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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO ACRE

Tribunal de Justiça – Tribunal Pleno Administrativo

EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO JEFFERSON LUIS KRAVCHYCHYN DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA.

Número do Processo: 0005036-38.2009.2.00.0000 (Pedido de Providências nº 200910000050360)

Requerente: Leandro Leri Gross

Requerido: Tribunal de Justiça do Acre

Adair José Longuini, Desembargador Relator do Processo Administrativo nº 2009.003587-3, que tramitou no Tribunal de Justiça do Estado do Acre, em sede de Tribunal Pleno Administrativo, vem perante Vossa Excelência expor e requerer o seguinte.

O Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Estado do Acre – SINJAC interpôs, junto ao Conselho de Administração do Tribunal de Justiça do Estado do Acre, recurso administrativo pugnando pela reforma ou revogação do art. 1.º e seu parágrafo único, da Portaria n.º 08, de 19 de agosto de 2009, de lavra do Juiz de Direito Titular da Vara do Tribunal do Júri da Comarca de Rio Branco, a fim de que fosse preservado o direito à informação e o de liberdade de imprensa, bem como o respeito ao princípio da disponibilidade do direito à imagem por parte do réu, e ainda por não ter a Portaria observado os contornos da disciplina ditada pelo art. 497, do Código de Processo Penal. 

O texto legal objeto da insurgência está vazado nos seguintes termos:

"Artigo 1.º - Não é permitido filmar ou fotografar o acusado e os Jurados no interior do Plenário do Tribunal do Júri da Comarca de Rio Branco.

Parágrafo único: A Portaria não impede que qualquer interessado efetue imagens ou fotografias do lado externo do Plenário do Tribunal do Júri, respondendo por eventual violação de imagem da pessoa."

O Conselho de Administração, em sessão extraordinária realizada no dia 9 de setembro de 2009, decidiu pela declinação de competência ao Tribunal Pleno Administrativo, por tratar-se de matéria de alta relevância, consoante autoriza o Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Acre, em seu art. 27, inc.I.

Regularmente distribuído no âmbito do Tribunal Pleno Administrativo, o feito recaiu à relatoria deste Desembargador que, após analisar o recurso, submeteu seu voto a julgamento no dia 16 de setembro de 2009.

A decisão colegiada, conforme cópia em anexo, deu provimento ao recurso com a consequente revogação do art. 1.º e seu parágrafo único, da Portaria n.º 08, de 19 de agosto de 2009, sem prejuízo das atribuições inerentes à Presidência do Tribunal do Júri, elencadas no art. 497, do Código de Processo Penal.

Tal decisum, dentre outros argumentos, asseriu que: 

(...)

“o direito à imagem tem abrigo em sede constitucional, onde está consignado que: “são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito de indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação” (art. 5.º, inciso X). O direito à informação e a liberdade de imprensa, por sua vez, também encontram respaldo constitucional (art. 5.º, inciso XIV, c/c art. 220 e seu § 1.º). Por se tratar de princípios constitucionais concorrentes, cuja aplicação segue o método da ponderação, parece, à primeira vista, que o tratamento genérico proibitivo da Portaria para todas as sessões resvala no princípio da proporcionalidade, porque iguala situações desiguais sem levar em conta a dessemelhança dos casos concretos.  

Não me parece crível a solução genérica do ato administrativo, consolidada numa Portaria, em substituição ao critério de ponderação entre dois princípios constitucionais: liberdade de imprensa versus privacidade.

De outro lado, muito mais sensato que a prevalência ao direito de imagem sobre o de informação se dê apenas nos casos excepcionais e quando houver provocação. Pelo que se tem conhecimento, na quase totalidade dos julgamentos desta Capital, não tem sido comum objeção por parte dos réus quanto ao exercício pleno da atividade jornalística, o que traduz a desnecessidade da medida restritiva ao exercício do direito à informação. 

Regra geral, o direito à imagem do acusado perde terreno em relação ao direito de informação, porquanto é inerente ao Tribunal do Júri a publicidade ampla do ato de julgamento.

Ora, diante da configuração constitucional e processual penal emprestada ao tema publicidade das sessões de julgamento do Tribunal do Júri, torna-se difícil sustentar o posicionamento de que o réu tenha direito de preservar a sua imagem. Isso porque o direito à informação no Júri não pode se restringir à mera notícia do julgamento, pois trazendo-se para a atualidade a ratio essendi da norma, ao se consignar que o julgamento se fará publicamente (CF, art. 5.º, inc. LX c/c art. 93, inc. IX), tem-se indiscutivelmente a autorização para que se faça a gravação também de imagem do julgamento popular, garantindo-se, assim, a ampla publicidade. 

(...)

Ademais, a restrição à publicidade contida na Portaria em questão não deve ser confundida com o poder de polícia a ser exercido pelo juiz presidente do Tribunal do Júri, que continuará com a atribuição, entre outras, de manter a ordem, requisitar força policial, intervir em caso de abuso ocorrido na sessão de julgamento, nos termos do art. 497, do Código de Processo Penal.

Como categoricamente asseverado por José Frederico Marques
, "Os poderes de polícia atribuídos ao presidente do júri (art. 497, I) devem ser exercidos em harmonia com as regras da publicidade dos debates." Essa harmonia (poderes de polícia versus publicidade) não se encontra contemplada na Portaria sub judice.

Tenho para mim que o poder de polícia comporta maior ou menor rigor na condução dos trabalhos do Tribunal do Júri, sem, no entanto, que isso autorize violação prévia ao princípio da publicidade, antes mesmo de constatada qualquer das hipóteses de perturbação da ordem nas sessões.     

(...) 

Como é de recordar, Vossa Excelência, no dia 17 de setembro de 2009, analisando Pedido de Providência requerido pelo Juiz de Direito subscritor da Portaria em comento, deferiu parcialmente a medida liminar para, no caso em apreço, permitir que a captação interna de imagens, por meio de filmadoras, máquinas fotográficas, celulares ou qualquer outro meio capaz de reproduzir conteúdo visual, fosse feita, tão somente, pela TV Justiça, órgão da imprensa oficial, bem como pelo CNJ; que atuariam com todo o aparato técnico necessário à produção visual no interior do Tribunal de Júri. Recaindo aos profissionais responsáveis o repasse do conteúdo a todos os veículos de comunicação que tivessem interesse. As filmagens e fotografias seriam divulgadas sem que se tornasse visível ou identificável qualquer testemunha ou jurado. Também foi garantida a participação e permanência da imprensa local, nacional e internacional no interior do Plenário, nos locais designados pela direção do Foro, onde seria permitida a captação integral de áudio e acompanhamento completo da sessão.

Como se vê, a decisão do CNJ resguardou o direito à informação e o direito à liberdade de imprensa sob determinadas condições, ou seja, restringiu ao órgão da Imprensa Oficial (TV Justiça) e ao próprio CNJ a capitação de imagens do julgamento ocorrido no dia 21 de setembro de 2009 e sem que se tornasse visível ou identificável qualquer testemunha ou jurado.

Todavia, como dito alhures, o Pleno deste Tribunal, no dia anterior à prolação dessa decisão liminar do CNJ, houve por bem revogar o art. 1.º e seu parágrafo único, da Portaria n.º 08, de 19 de agosto de 2009, sem prejuízo das atribuições inerentes à Presidência do Tribunal do Júri, elencadas no art. 497, do Código de Processo Penal.

Observe-se que ambas as decisões tiveram o mesmo objetivo, qual seja, o de evitar a violação prévia ao princípio da publicidade e da informação.

Enquanto a decisão do CNJ autorizou a capitação integral de áudio no interior do Plenário do Júri por parte da imprensa local, nacional e internacional, bem como, permitiu a captação de imagens por parte do órgão da Imprensa Oficial (TV Justiça) e do CNJ – imagens estas que seriam repassadas a todos os veículos de comunicação que tivessem interesse e sem que respectiva divulgação tornasse visível ou identificável qualquer testemunha ou jurado – ; a decisão do Pleno Administrativo desta Corte revogou especificamente o dispositivo da Portaria que terminantemente vedava, de forma genérica, qualquer capitação de imagem no interior do Plenário do Júri.

Depois disso, Vossa Excelência, no dia 20 de outubro de 2009, nos autos do Processo nº 0005036-38.2009.2.00.0000 (Pedido de Providências nº 200910000050360), considerando o fato de que a liminar concedida e posteriormente ratificada pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça possuía caráter satisfativo, deixou de analisar o mérito do pedido ante o exaurimento do direito pleiteado.

Ocorre, todavia, que é de conhecimento deste Tribunal que nas sessões plenárias do Tribunal do Júri da Comarca de Rio Branco, salvo a do julgamento acima aludido, ainda não se tem permitido a capitação de imagens por parte de quem quer que seja. Logo, permanece em pleno vigor e para todas as sessões, indistintamente, a vedação genérica contida na Portaria n.º 08, de 19 de agosto de 2009. 

Frise-se que essa Portaria estabelece regras, não para um determinado julgamento, mas para todos os julgamentos no Plenário do Tribunal do Júri.

Como a decisão liminar e posterior confirmação pelo CNJ foi restrita àquele julgamento, quanto aos demais, de lá para cá, teria o Magistrado que obedecer a decisão do Tribunal de Justiça, o que infelizmente não vem ocorrendo. A vedação imposta pela referida Portaria contraria decisão deste Tribunal e está equivocadamente amparada numa suposta autorização do CNJ. Suposta porque a decisão em comento destinou-se a um processo específico do Réu Hildebrando Pascoal, e por isso não pode o Presidente do Tribunal do Júri (Requerente no Pedido de Providência) estendê-la aos demais processos como se a decisão do CNJ tivesse cassado o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Acre, o que não é verdade.  

À vista disso, com o propósito de dirimir de vez a possibilidade ou não de capitação de imagens nas sessões plenárias do Tribunal do Júri da Comarca de Rio Branco e de que forma, requeiro a Vossa Excelência seja desarquivado o Processo nº 0005036-38.2009.2.00.0000 (Pedido de Providências nº 200910000050360), bem como, nele proferido o exame de mérito.    

Rio Branco, 16 de junho de 2010.

Des. Adair José Longuini

Relator do Recurso Administrativo nº 2009.003587-3

� José Frederico Marques, A Instituição do Júri, p. 87/88.
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